
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2095543 - DF (2023/0312243-1)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : SERGIO LUIZ COUTINHO
AGRAVANTE : SERGIO RUST
AGRAVANTE : SEVERINA SILVA PAIVA
AGRAVANTE : SEVERINO DE JESUS DAMASCENO
AGRAVANTE : SEVERINO FARIAS
AGRAVANTE : SEVERINO JOSE DE SIQUEIRA
AGRAVANTE : SEVERINO RAMOS DOS SANTOS
AGRAVANTE : SHIRLEY NUNES WIDMER
AGRAVANTE : SILVINA NUNES SIMAO
AGRAVANTE : SIDALIA BISPA DOS SANTOS
ADVOGADOS : ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968

CAMILA DANIELLE DE SOUSA - DF033126
MARIA ROSALI MARQUES BARROS - DF020443
WALISSON KLISMAN SILVA COELHO - GO061678

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : WEBER COUTINHO GOMES - DF031089
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. SERVIDORES PÚBLICOS. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. DESNECESSIDADE DOS DADOS 
FUNCIONAIS PARA CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. PENDÊNCIA DA ENTREGA NÃO 
DEMONSTRADA. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
INAPLICABILIDADE DO TEMA N. 880 DO STJ. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. In casu, o Tribunal de origem, ao tratar da prescrição, 
expressamente consignou que o Tema n. 880 do STJ é inaplicável à hipótese, 
uma vez que não houve demora no fornecimento de documentos, revelando-se 
prescindível tal providência.

2. Ademais, não há, nos autos, qualquer demonstração de que a 
demora na disponibilização dos documentos supostamente necessários à 
propositura da execução se prolongou até a data da fixação da referida tese 
repetitiva, mas sim de que o sindicato autor só propôs o pedido de pagar 
quantia certa em 2009 – o qual já foi declarado prescrito por esta Casa –, não 
havendo justificativa plausível para o ajuizamento do cumprimento individual 
somente em 2022.

3. Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos 

Documento eletrônico VDA43369091 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 10/09/2024 16:06:49
Código de Controle do Documento: 014608ce-3ab8-45d7-91c7-435957b3dc0c



legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado em sede de recurso especial, a 
atrair a incidência, na espécie, do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Por fim, conforme disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015, é 
cabível a majoração da verba honorária sucumbencial nos casos em que o 
recurso não for conhecido ou for desprovido, seja por decisão monocrática ou 
pelo órgão colegiado competente.

5. No que toca aos honorários sucumbenciais, não há exorbitância a 
justificar a sua submissão ao sobrestamento por força do Tema n. 1.255 da 
Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal (RE n. 1.412.069/PR), 
levando em consideração o número de litigantes e o valor da causa.

6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. SERVIDORES PÚBLICOS. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. DESNECESSIDADE DOS DADOS 
FUNCIONAIS PARA CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. PENDÊNCIA DA ENTREGA NÃO 
DEMONSTRADA. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
INAPLICABILIDADE DO TEMA N. 880 DO STJ. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. In casu, o Tribunal de origem, ao tratar da prescrição, 
expressamente consignou que o Tema n. 880 do STJ é inaplicável à hipótese, 
uma vez que não houve demora no fornecimento de documentos, revelando-se 
prescindível tal providência.

2. Ademais, não há, nos autos, qualquer demonstração de que a 
demora na disponibilização dos documentos supostamente necessários à 
propositura da execução se prolongou até a data da fixação da referida tese 
repetitiva, mas sim de que o sindicato autor só propôs o pedido de pagar 
quantia certa em 2009 – o qual já foi declarado prescrito por esta Casa –, não 
havendo justificativa plausível para o ajuizamento do cumprimento individual 
somente em 2022.

3. Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos 
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legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado em sede de recurso especial, a 
atrair a incidência, na espécie, do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Por fim, conforme disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015, é 
cabível a majoração da verba honorária sucumbencial nos casos em que o 
recurso não for conhecido ou for desprovido, seja por decisão monocrática ou 
pelo órgão colegiado competente.

5. No que toca aos honorários sucumbenciais, não há exorbitância a 
justificar a sua submissão ao sobrestamento por força do Tema n. 1.255 da 
Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal (RE n. 1.412.069/PR), 
levando em consideração o número de litigantes e o valor da causa.

6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria que 

conheceu parcialmente do Recurso Especial para, nessa parte, negar-lhe provimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS que negou provimento à apelação da 

parte autora ora recorrente, assim ementado:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTIVA. OCORRÊNCIA. INAPLICABILIDADE DO TEMA REPETITIVO 
N. 880 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. OBSERVÂNCIA DO 
DECIDIDO NO RESP 1.301.935/DF. AÇÃO COLETIVA N. 59.888/96. FICHAS 
FINANCEIRAS. PRESCINDIBILIDADE. CONSUMAÇÃO DA PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. ART. 1° DO DECRETO N. 20.910/1932. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. CABIMENTO. RELAÇÃO PROCESSUAL 
TRIANGULARIZADA. CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TAXA 
SELIC.

1. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), quando do julgamento do REsp n. 
1.301.935/DF, decidiu que o Tema Repetitivo n. 880 não se aplicaria aos 
cumprimentos de sentença decorrentes da ação coletiva n. 59.888/1996, uma vez que 
as fichas financeiras seriam prescindíveis para a propositura dessa execução.

2. Sendo dispensável a apresentação de quaisquer documentos pelo 
executado, caberia aos credores propor o cumprimento individual da sentença 
coletiva proferida no bojo da ação coletiva n. 59.888/1996 dentro do prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos, a contar da data do trânsito em julgado do título 
executivo (10/03/2000), conforme dispõe o art. 1° do Decreto n. 20.910/1932 e a 
Súmula n. 150 do Supremo Tribunal Federal (STF).

3. Considerando a inércia dos exequentes, que somente protocolaram a 
presente execução individual de sentença coletiva em 29/06/2022, ou seja, bem após 
o término do prazo prescricional previsto na respectiva legislação, escorreita a 
sentença que reconheceu a prescrição da pretensão autoral e extinguiu o 
cumprimento de sentença.

4. É cabível a fixação de honorários sucumbenciais na hipótese em que, 
mesmo sem ter apresentado impugnação ao cumprimento de sentença, o executado 
foi citado e protocolou petição requerendo o pronunciamento da prescrição, tendo 
em vista a ocorrência da triangularização processual e a necessidade de remunerar o 
sucesso obtido pelos procuradores do ente público executado.

5. Na forma prevista no art. 3° da Emenda Constitucional n. 113/2021, a 
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taxa SELIC é o critério adequado de atualização monetária e de juros de mora a ser 
aplicado sobre os ônus sucumbenciais devidos à Fazenda Pública.

6. Recurso desprovido. Majoração dos honorários advocatícios fixados no 
juízo de origem, por força do art. 85, §11, do Código de Processo Civil.

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, foi interposto o 

presente recurso especial, apontando violação dos arts. 97 e 104 do CDC, e dos arts. 85, § 

8º, e 313, inciso V , alínea a, ambos do CPC/2015.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Na origem, os autores ajuizaram cumprimento individual de sentença coletiva 

com valor da causa atribuído em R$ 697.139,37 (seiscentos e noventa e sete mil, cento e 

trinta e nove reais e trinta e sete centavos), decorrente de título judicial formado nos autos 

n. 0001096-21.1999.8.07.0000, em que se reconheceu o direito dos substituídos do 

sindicato autor ao pagamento das parcelas vencidas e vincendas do benefício alimentação 

devido desde a sua supressão (janeiro/1996) até seu restabelecimento.

A sentença que extinguiu o cumprimento de sentença, ante o reconhecimento 

da prescrição, foi mantida pela Corte local. Daí a interposição do presente apelo nobre.

Inicialmente, no que toca aos honorários sucumbenciais, não vejo exorbitância 

a justificar a sua submissão ao sobrestamento por força do Tema n. 1.255 da Repercussão 

Geral do Supremo Tribunal Federal (RE n. 1.412.069/PR), levando em consideração, 

principalmente, o número de litigantes e o valor da causa, em números aproximados de 

R$ 69.713,93 (sessenta e nove mil, setecentos e treze reais e noventa e três centavos) para 

cada um.

Com efeito, por simples cotejo entre as razões do Recurso Especial e os 

fundamentos do acórdão recorrido, observa-se que as teses recursais contidas nos arts. 97 

e 104 do CDC, bem como 313, inciso V, alínea a, e 85, § 8º, do CPC/2015, sequer 

implicitamente, foram apreciadas pelo Tribunal de origem, não obstante terem sido 

opostos Embargos de Declaração, para tal fim.

Por essa razão, à falta do indispensável prequestionamento, não pode ser 

conhecido o Recurso Especial, no ponto, incidindo o teor da Súmula n. 211 do STJ: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição dos 

embargos declaratórios, não foi apreciado pelo Tribunal a quo".
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A propósito: AgInt no REsp n. 2.076.255/RJ, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023; AgInt no REsp 

n. 2.049.701/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

18/12/2023, DJe de 21/12/2023.

Acrescente-se que, se a parte recorrente entendesse persistir algum vício no 

acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, 

por ocasião da interposição do Recurso Especial, sob pena de incidir no intransponível 

óbice da ausência de prequestionamento. Assim, à mingua de prequestionamento, 

inviável a apreciação das aludidas teses recursais.

 Quanto à fluência do prazo prescricional para a execução de sentença 

enquanto pendente a juntada de fichas financeiras por parte do ente público, a Primeira 

Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema n. 880, firmou o 

entendimento de que:
 

[...] a demora, independentemente do seu motivo, para juntada das fichas 
financeiras ou outros documentos correlatos aos autos da execução, ainda que sob a 
responsabilidade do devedor ente público, não obsta o transcurso do lapso 
prescricional executório, nos termos da Súmula n. 150/STF.

 
Porém, em Embargos de Declaração, modulou os efeitos desse julgado para 

estabelecer que, nas:
 

[...] decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor 
o CPC/1973), caso em que se enquadra a referida ação civil pública, e que estejam 
dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do 
fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal 
providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a 
documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou 
cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017.

 
In casu, o Tribunal de origem, ao tratar da prescrição, expressamente 

consignou que o Tema n. 880 do STJ é inaplicável à hipótese, uma vez que não houve 

demora no fornecimento de documentos, revelando-se prescindível tal providência.

Confira-se:
 
Logo, tomando por base a jurisprudência firmada no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) e deste Egrégio Tribunal, conclui-se que a pretensão 
jurídica dos exequentes/apelantes foi, de fato, fulminada pela prescrição, conforme 
acertadamente decidido pelo juízo de primeiro grau no comando judicial recorrido.

Isso porque, apesar de o trânsito em julgado do título exequendo ter 
ocorrido em 10/3/2000, o presente cumprimento de sentença foi protocolado apenas 
em 29/6/2022, ou seja, muito após o termo final do prazo prescricional quinquenal 
previsto no art. 1° do Decreto n. 20.910/1932 e na Súmula n. 150 da Corte Suprema.

Em outras palavras, nem os exequentes/apelantes e tampouco o sindicato 
que os representa atuaram de forma diligente para promover a execução desse título 
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judicial no tempo e modo previstos na legislação pátria e, por essa razão, perderam a 
prerrogativa jurídica de fazê-lo, ante a ocorrência da prescrição.

Nesse contexto, é relevante reiterar que o Tribunal da Cidadania já 
consignou que, na hipótese de cumprimento da sentença coletiva proferida no 
processo n. 59.888/1996, como é o caso dos autos, não havia necessidade de 
apresentação de fichas financeiras para viabilizar a execução dessa obrigação de 
pagar, o que, consequentemente, afasta a aplicação do Tema Repetitivo n. 880.

Acrescente-se, ainda, que não há nenhum impedimento legal para o 
ajuizamento do cumprimento individual da sentença coletiva, caso os 
exequentes/apelantes prefiram obter seu crédito dessa maneira. Entretanto, o fato é 
que esse requerimento precisa ser feito dentro do respectivo prazo prescricional, o 
que não ocorreu neste caso.

Portanto, a sentença que pronunciou a prescrição e extinguiu o trâmite deste 
feito executivo não tolheu indevidamente o direito dos credores de optarem pela 
execução individual do julgado, tendo somente obstado o prosseguimento do feito 
em decorrência da inércia dos próprios exequentes/apelantes.

Ademais, não há, nos autos, qualquer demonstração de que a demora na 

disponibilização dos documentos supostamente necessários à propositura da execução se 

prolongou até a data da fixação da referida tese repetitiva, mas sim de que o sindicato 

autor só propôs o pedido de pagar quantia certa em 2009 – o qual já foi declarado 

prescrito por esta Casa, conforme julgado citado abaixo –, não havendo justificativa 

plausível para o ajuizamento do cumprimento individual somente em 2022.

Constam, no bojo do recurso especial, apenas ofícios datados de 2000 e 2001, 

os quais não provam a pendência da entrega das fichas financeiras por duas décadas.

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial, a atrair a incidência, 

na hipótese, do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

No mesmo sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

SERVIDORES PÚBLICOS. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. DESNECESSIDADE DOS DADOS FUNCIONAIS PARA 
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
PENDÊNCIA DA ENTREGA NÃO DEMONSTRADA. NÃO INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. INAPLICABILIDADE DO TEMA N. 880/STJ. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. In casu, o Tribunal de origem, ao tratar da prescrição, expressamente 
consignou que o Tema n. 880/STJ é inaplicável à hipótese, uma vez que não houve 
demora no fornecimento de documentos, revelando-se prescindível tal providência.

2. Ademais, não há, nos autos, qualquer demonstração de que a demora na 
disponibilização dos documentos supostamente necessários à propositura da 
execução se prolongou até a data da fixação da referida tese repetitiva, mas sim de 
que o sindicato autor só propôs o pedido de pagar quantia certa em 2009 - o qual já 
foi declarado prescrito por esta Casa -, não havendo justificativa plausível para o 
ajuizamento do cumprimento individual somente em 2022.

3. Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
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indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 
fático-probatórios, o que é vedado em sede de recurso especial, a atrair a incidência, 
na espécie, do óbice da Súmula n. 7/STJ.

4. Por fim, conforme disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015, é cabível a 
majoração da verba honorária sucumbencial nos casos em que o recurso não for 
conhecido ou for desprovido, seja por decisão monocrática ou pelo órgão colegiado 
competente.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.099.866/DF, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 
27/5/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 

COLETIVA. PRETENSÃO EXECUTIVA FULMINADA PELA PRESCRIÇÃO. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. NESTA CORTE NÃO SE 
CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS 
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu 
do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu conhecimento. Na petição 
de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de análise 
na decisão recorrida.

II - Quanto à fluência do prazo prescricional enquanto pendente a juntada 
de fichas financeiras por parte do ente público, vale destacar que esta Corte 
Superior, no julgamento dos EDcl no REsp n. 1.336.026/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, DJe 30/6/2017, sob o rito dos recursos repetitivos, 
firmou entendimento no sentido de que "para as decisões transitadas em julgado até 
17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para 
ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo 
executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, 
ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional 
de 5 anos para propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a 
partir de 30/6/2017". Confira-se: EDcl no REsp n. 1.336.026/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, julgado em 13/6/2018, DJe de 22/6/2018.

III - In casu, o Tribunal de origem, ao tratar da prescrição, expressamente 
consignou que o Tema n. 880/STJ é inaplicável à hipótese, uma vez que não houve 
demora no fornecimento de documentos, revelando-se prescindível tal providência.

IV - Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 
fático-probatórios, o que é vedado no recurso especial. Incide na hipótese a Súmula 
n. 7/STJ.

V - Por fim, conforme disposto no art. 85, §11, do CPC/2015, é cabível a 
majoração da verba honorária sucumbencial nos casos em que o recurso não for 
conhecido ou for desprovido, seja por decisão monocrática ou pelo órgão colegiado 
competente.

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.105.847/DF, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
14/3/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. DADOS 
FUNCIONAIS. DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Reconhecida, na origem, a desnecessidade dos dados funcionais para o 
cumprimento das obrigações de fazer ou de pagar os valores em atraso, o 
ajuizamento da execução da obrigação de fazer não interrompe ou suspende o 
decurso do prazo prescricional para o cumprimento da obrigação de pagar quantia 
certa, sendo irrelevante ao deslinde da controvérsia a tese firmada no REsp 
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1.336.026/PE, julgado sob o rito do art. 1.036 do Código de Processo Civil de 2015, 
no qual houve modulação dos efeitos da tese relativa à prescrição da pretensão 
executória em razão da demora da entrega das fichas financeiras pelo Executado.

2. A conformidade do entendimento adotado no acórdão recorrido com a 
jurisprudência desta Corte Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento 
estampado na Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.000.651/PE, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
24/11/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA QUANTO À OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA 
CERTA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 
N. 106/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. DESNECESSIDADE DOS DADOS 
FUNCIONAIS PARA CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. NÃO INTERRUPÇÃO PELO AJUIZAMENTO DA 
EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER. REsp 1.336.026/PE, JULGADO SOB 
O RITO DO ART. 1.036 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO CONSUMADA. INÉRCIA DO 
SINDICATO EM FORMULAR O PEDIDO DA EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO 
DE PAGAR A TEMPO E MODO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
9/3/2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

II - O Tribunal a quo apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.

III - Não obstante a ocorrência de tumulto processual em face da juntada 
equivocada de documentos nos autos da execução da obrigação de fazer, tal fato não 
impediu ou dificultou o exercício do direito à execução da obrigação de pagar 
quantia certa, o que afasta a incidência da Súmula n. 106/STJ.

IV - Reconhecida, na origem, a desnecessidade dos dados funcionais para o 
cumprimento das obrigações de fazer ou de pagar os valores em atraso, o 
ajuizamento da execução da obrigação de fazer não interrompe ou suspende o 
decurso do prazo prescricional para o cumprimento da obrigação de pagar quantia 
certa, sendo irrelevante ao deslinde da controvérsia a tese firmada no REsp 
1.336.026/PE, julgado sob o rito do art. 1.036 do Código de Processo Civil de 2015, 
no qual houve modulação dos efeitos da tese relativa à prescrição da pretensão 
executória em razão da demora da entrega das fichas financeiras pelo Executado.

V - Consumada a prescrição da pretensão executória da obrigação de pagar 
quantia certa, contando-se o prazo de cinco anos a partir do trânsito em julgado da 
sentença de conhecimento (Súmula n. 150/STF), porquanto a demora (na execução 
da obrigação de pagar quantia certa) não decorreu de equívocos judiciais (como a 
juntada de documento em processo diverso e deferimento de diligências 
inapropriadas), mas única e exclusivamente da inércia do Sindicato, que deixou de 
formular o pedido de execução da obrigação de pagar a tempo e modo.

VI - Agravo Regimental do DISTRITO FEDERAL provido. Recurso 
Especial do SINDICATO DOS AUXILIARES EM ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 
NO DISTRITO FEDERAL - SAE improvido. (AgRg no AgRg no REsp n. 
1.301.935/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relatora para acórdão 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 2/10/2018, DJe de 
19/10/2018.)

 
Por fim, conforme disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015, é cabível a 
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majoração da verba honorária sucumbencial nos casos em que o recurso não for 

conhecido ou for desprovido, seja por decisão monocrática ou pelo órgão colegiado 

competente.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, NEGO 

PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.095.543 / DF
Número Registro: 2023/0312243-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00010962119998070000 07107511320228070018 10962119998070000 7107511320228070018

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SERGIO LUIZ COUTINHO
RECORRENTE : SERGIO RUST
RECORRENTE : SEVERINA SILVA PAIVA
RECORRENTE : SEVERINO DE JESUS DAMASCENO
RECORRENTE : SEVERINO FARIAS
RECORRENTE : SEVERINO JOSE DE SIQUEIRA
RECORRENTE : SEVERINO RAMOS DOS SANTOS
RECORRENTE : SHIRLEY NUNES WIDMER
RECORRENTE : SILVINA NUNES SIMAO
RECORRENTE : SIDALIA BISPA DOS SANTOS
ADVOGADOS : ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968

CAMILA DANIELLE DE SOUSA - DF033126
MARIA ROSALI MARQUES BARROS - DF020443
WALISSON KLISMAN SILVA COELHO - GO061678

RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : WEBER COUTINHO GOMES - DF031089

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERGIO LUIZ COUTINHO
AGRAVANTE : SERGIO RUST
AGRAVANTE : SEVERINA SILVA PAIVA
AGRAVANTE : SEVERINO DE JESUS DAMASCENO
AGRAVANTE : SEVERINO FARIAS
AGRAVANTE : SEVERINO JOSE DE SIQUEIRA
AGRAVANTE : SEVERINO RAMOS DOS SANTOS
AGRAVANTE : SHIRLEY NUNES WIDMER
AGRAVANTE : SILVINA NUNES SIMAO
AGRAVANTE : SIDALIA BISPA DOS SANTOS
ADVOGADOS : ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968

CAMILA DANIELLE DE SOUSA - DF033126
MARIA ROSALI MARQUES BARROS - DF020443
WALISSON KLISMAN SILVA COELHO - GO061678

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : WEBER COUTINHO GOMES - DF031089

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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